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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO


TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  018/2012/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO o princípio da celeridade processual, consagrado pelo inciso LXXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno na sessão realizada em 16 de agosto de 2012, na Proposição n. 26/2011, Id. 235.427, que aprovou a atribuição de nova competência à 13ª Vara Criminal da Comarca de Cuiabá,
RESOLVE:

Art. 1º Fica alterada a partir desta data, com fundamento nos artigos 14, § 1º, e 57, da Lei n. 4.964/85 (COJE), a competência da 13ª Vara Criminal de Cuiabá, que passa a processar e julgar os feitos relativos aos delitos de tóxicos, mediante distribuição alternada e igualitária com a 9ª Vara Criminal, prevenindo a competência na forma descrita no art. 75 do CPP, bem como para processar o cumprimento das cartas precatórias de natureza criminal, mediante distribuição alternada e equitativa com a 9ª, 10ª e 11ª Varas Criminais. 

§ 1º – A competência por distribuição alternada dos feitos relativos aos delitos de tóxicos, mediante sorteio, entre as duas Varas, somente existirá após a redistribuição igualitária entre elas dos processos atualmente em tramitação na 9ª Vara Criminal, a ser presidida pelo Juiz Diretor do Foro, nos termos do artigo 52, VIII, a, e do artigo 122, alíneas a e d, do COJE.

§ 2º - A competência por distribuição alternada das Cartas Precatórias Criminais, mediante sorteio, entre as 9ª, 10ª, 11ª e 13ª Varas Criminais somente existirá após a redistribuição igualitária entre elas dos feitos atualmente em tramitação pelas 10ª e 12ª Varas Criminais, a ser presidida pelo Juiz Diretor do Foro, nos termos do artigo 52, VIII, a, e artigo 122, alíneas a e d, do COJE.

Art. 2º - Alterar em parte a competência da 11ª Vara Criminal, que além da sua competência em processar e julgar os crimes militares assim definidos em lei (art. 91, IV, e art. 101, parágrafo único da Constituição do Estado) e proferir os atos jurisdicionais nos inquéritos policiais até a fase do oferecimento da denúncia, com exceção daqueles de competência exclusiva dos juízes da 9ª, 10ª, 12ª e 13ª Varas Criminais, inclusive decidir os habeas corpus impetrados contra os atos das autoridades policiais praticados no decorrer do andamento dos referidos inquéritos, passa a processar o cumprimento das cartas precatórias de natureza criminal, mediante distribuição alternada e equitativa com a 9ª, 10ª e 13ª Varas Criminais.

Art. 3º - Alterar em parte a competência da 12ª Vara Criminal, dela retirando o processamento e o cumprimento das cartas precatórias de natureza criminal, mediante distribuição alternada e equitativa com a 10ª Vara Criminal.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
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